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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070
             

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100 Fax: (42)  3635-8136

CONCORRÊNCIA Nº 002/2020
O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/CNPJ sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa, n.º 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-070 fone n.º (42) 3635-8100, torna pública a presente licitação modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do Tipo Maior Oferta, a realizar-se na Prefeitura Municipal, às 08:15 do dia 23 de abril de 2020, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Complementar n.º 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, com a Lei Municipal nº 040/2019 e com o descrito neste edital.
Caso a licitação não possa ser realizada na data estabelecida, será a mesma transferida para o primeiro dia útil posterior, no mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pela Comissão de Licitação.

1. DO OBJETO:

1.1.  O objeto deste edital é a ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019.

1.2.  O valor mínimo para o lote é de R$ 32.852,74, conforme laudo de avaliação nº. 005/2019-PMLS.

1.3. As empresas/pessoas físicas para poderem participar, deverão apresentar Garantia de Manutenção da Proposta de Preços, de 5% (cinco por cento) do valor mínimo da proposta (R$ 32.852,74). O  valor da garantia é de R$ 1.642,37) nas formas previstas em lei, com validade mínima de 180 dias, contados a partir da data de abertura da licitação.

1.4. Descrição Detalhada do Lote:
1.4.1. Área pertencente à Rua Rio Grande do Sul, a ser transformada de bem comum para bem dominical da Prefeitura de Laranjeiras do Sul-PR, através do Decreto Lei 058/2.019. Área de: 582,00 m²(Quinhentos e oitenta e dois metros quadrados) Proprietário: Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - CNPJ: 76.205.970/0001-95.

1.4.2. A possui superfície de 582,00 m2 (quinhentos e oitenta e dois metros quadrados), localizado em parte da Rua Rio Grande do Sul, na quadra 187 da Planta oficial do quadro urbano da cidade de Laranjeiras do Sul, ainda sem matrícula imobiliária no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR, e sem Cadastro Imobiliário na Prefeitura Municipal BCIS, pois se trata de área pública (projeção de Rua ainda não aberta) com frente para a Rua Barão do Rio Branco s/nº entre as Ruas Nogueira do Amaral e Santa Catarina, n 1.398, Bairro Água Verde, CEP 85303-030, imóvel urbano definido pela Lei Municipal 42/2.014 e desafetado de bem comum para bem dominical através do Decreto Lei 058/2019 de 17/08/2019.

1.4.3. LIMITES E CONFRONTAÇÕES 

FRENTE = Mede 19,40 metros, confrontando com a Rua Barão do Rio Branco; 

LADO DIREITO = De quem olha da Rua Barão do Rio Branco, mede 30,00 metros, confrontando com o Lote nº 19 da Quadra nº 189, de propriedade de Ilton Tidre Moreira; 

LADO ESQUERDO = De quem olha da Rua Barão do Rio Branco, mede 30,00 metros, confrontando com o Lote nº 12 da Quadra nº 187. 

FUNDOS = Mede 19,40 metros, confrontando com a Rua Rio Grande do Sul;
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1.5. As despesas de escrituração e registro no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, bem como demais documentos necessários para a efetivação da negociação correrão por conta do comprador.
1.6. Os interessados que tiverem interesse em realizar a visita aos imóveis com o acompanhamento de um servidor do município de Laranjeiras do Sul, deverá agendar a visita através do telefone (42) 3635-8114. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta Concorrência as pessoas físicas absolutamente capazes para os atos da vida civil e inscritas no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, e jurídicas inscritas no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, desde que não estejam cumprindo sanção administrativa nos termos do art. 87, inciso II, III e IV, da Lei de Licitações - 8.666/1993.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado ou subsidiário entre si;

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na s esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. As consultas serão realizadas nos portais do TCU https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5  e do TCE-PR http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/C onsultarImpedidosWeb.aspx;  e,

d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9°, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas a participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, com sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

3. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO
3.1. Os proponentes deverão apresentar em envelope fechado (Envelope nº. 01), os seguintes documentos:

3.1.1. QUANDO PESSOA FÍSICA:

a) Cópia autenticada da Cédula de Identidade - Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação com Foto; 

b) Cópia autenticada do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

c) Cópia autenticada do comprovante de residência.

c.1) Caso o comprovante de residência esteja em nome de terceiros, deverá ser demonstrado (através de documentos pessoais, contrato de aluguel ou equivalentes) o efetivo vínculo entre o Licitante e a pessoa que consta no comprovante de residência. 

d) Comprovação de que o proponente prestou Garantia de Manutenção da Proposta de Preços, de 5% (cinco por cento) do valor mínimo da proposta (R$ 32.852,74). O  valor da garantia é de R$ 1.642,37) nas formas previstas em lei, com validade mínima de 180 dias, contados a partir da data de abertura da licitação.

d.1) Para a apresentação da Garantia de Manutenção da Proposta de Preços caberá à Proponente optar por uma das seguintes modalidades:

I - Em dinheiro;

II - Seguro Garantia;

III - Fiança Bancária.

d.1) 1) A Garantia prestada em dinheiro será depositada na Tesouraria da Prefeitura Municipal, no endereço mencionado, a qual emitirá recibo em nome da empresa. O recibo da garantia de manutenção da proposta, deverá ser anexado juntamente com os documentos de habilitação.

d.1) 2) A garantia prestada em Fiança Bancária deverá ser anexada juntamente com os documentos de habilitação.

d.1) 3) A garantia prestada em Seguro Garantia ser anexada juntamente com os documentos de habilitação.

d.1) 4) A devolução das Garantias de Manutenção da Proposta de Preços das Proponentes, será efetuada após a assinatura do Contrato ou ao término da validade das mesmas.

e) Declaração Unificada, conforme modelo constante nos, deste Edital;

f) Prova de regularidade para com a fazenda Federal;

g) Prova de regularidade para com a fazenda Estadual;
h) Prova de regularidade para com a fazenda Municipal;
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;

3.1.1.1 – Poderá ser apresentada a Carteira de Motorista com foto, onde consta o número do RG e do CPF, em substituição as alienas “a” e “b” do item anterior.

3.1.1.1.1 – Caso o RG possua também a numeração do CPF, ou vice-versa, esse poderá ser dispensado, pois já estará suprido tal exigência para fins desta Licitação. 

3.1.2. QUANDO PESSOA JURIDICA:

3.1.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
3.1.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1)
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

b.2) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), por meio da Certidão Negativa de Débitos, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
3.1.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

a.1) A Certidão negativa de falência ou concordata com data não anterior a 30 (trinta) dias da realização da licitação.

3.1.2.4. Relativos à Qualificação Técnica

a) Declaração Unificada, conforme modelo constante nos, deste Edital;

b) Comprovação de que o proponente prestou Garantia de Manutenção da Proposta de Preços, de 5% (cinco por cento) do valor mínimo da proposta (R$ 32.852,74). O  valor da garantia é de R$ 1.642,37) nas formas previstas em lei, com validade mínima de 180 dias, contados a partir da data de abertura da licitação.

b)1) Para a apresentação da Garantia de Manutenção da Proposta de Preços caberá à Proponente optar por uma das seguintes modalidades:

I - Em dinheiro;

II - Seguro Garantia;

III - Fiança Bancária.

b.1) 1) A Garantia prestada em dinheiro será depositada na Tesouraria da Prefeitura Municipal, no endereço mencionado, a qual emitirá recibo em nome da empresa. O recibo da garantia de manutenção da proposta, deverá ser anexado juntamente com os documentos de habilitação.

b.1) 2) A garantia prestada em Fiança Bancária deverá ser anexada juntamente com os documentos de habilitação.

b.1) 3) A garantia prestada em Seguro Garantia ser anexada juntamente com os documentos de habilitação.

b.1) 4) A devolução das Garantias de Manutenção da Proposta de Preços das Proponentes, será efetuada após a assinatura do Contrato ou ao término da validade das mesmas.

4. PROPOSTA

4.1. Os proponentes deverão apresentar em envelope fechado (Envelope nº. 02) sua Proposta de Preços, conforme modelo que constitui no Anexo deste edital, em uma única via, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal.

4.2. As propostas serão rubricadas pelos presentes e examinadas pela Comissão, sendo desclassificadas aquelas que deixarem de preencher os requisitos constantes deste Edital.

4.3. Serão desclassificadas de plano as propostas de preços que cotarem preços abaixo do valor mínimo estipulado no edital para a alienação. Valor mínimo de R$ 32.852,74.
4.3.1. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes.

4.3.2.  Os proponentes deverão apresentar proposta para pagamento do valor mínimo estabelecido.

4.3.3. A proposta deverá ser à vista, nos valores mínimos de R$ 32.852,74.
4.3.3.1. Se por ventura ocorrer a apresentação de proposta com maior valor idêntico, será procedido o sorteio entre elas.   

4.4. Aos participantes vencidos será devolvida a quantia da garantia de proposta depositada para fins de habilitação, no prazo de até 07 dias úteis após a homologação.

4.4.1. Tendo em vista o disposto no art. 56, § 4º da Lei 8666/93, o valor da garantia de proposta do Licitante vencedor ficará retido até o efetivo pagamento do bem adquirido.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. O julgamento das propostas será efetuado por Comissão de Licitação especialmente nomeada pelo Prefeito Municipal para este fim, sendo declarado licitante vencedor o interessado que apresentar a MAIOR OFERTA que compõem o objeto deste Edital, a partir do preço mínimo estipulado neste edital.

5.2. Serão desclassificadas as propostas que, a critério da Comissão julgadora:

1) Não atendam às exigências de qualquer item deste Edital;

2) Contiverem rasuras, emendas, entrelinhas ou sejam de dúbia interpretação;

3) Apresentarem mais de um preço para o mesmo lote, objeto do presente Edital;

4) Oferecerem vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes;

5) Forem entregues fora do prazo previsto;

6) Não estiverem devidamente assinada pelo proponente;

7) As propostas de preços que cotarem preços abaixo do valor mínimo estipulado neste edital.

5.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio para a escolha da vencedora, podendo ser no ato ou mediante prévia convocação de todos os proponentes, conforme estabelece o § 2º do Artigo 45, da Lei federal nº 8.666/93.
5.4. O pagamento ao Município de Laranjeiras do Sul poderá ser feito conforme segue:


a) à vista. O pagamento deverá ser 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
5.4.1. Em caso de atraso no pagamento das prestações devidas será aplicado multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor inadimplente, 1% (um por cento) ao mês de juros de mora e correção monetária pelo índice IGP-DI.

5.4.2. No caso de não realizar o pagamento à vista, sob pena de decair o direito de aquisição, ficando sujeito às penalidades legalmente estabelecidas, além da perda do depósito de garantia efetuado , a título de ressarcimento das eventuais despesas licitatórias e outras, facultando-se ao Município convocar os proponentes remanescentes, nos termos do Artigo 64 da Lei federal nº 8.666/93.

6. RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 01 (DOCUMENTAÇÃO) E N° 02 (PROPOSTAS)

6.1. No dia 23 do mês de abril de 2020, até o início da sessão, na Prefeitura Mu​nicipal de Laranjeiras do Sul, sob pena de preclusão, serão recebidos os envelopes contendo a documentação e as propostas dos licitantes, para não haver atrasos no início da sessão, os quais deverão ser protocolados no departamento de licitações junto a comissão de licitação, e ficarão sob sua responsabilidade até a abertura do certame.

6.2. No dia 23 do mês de abril de 2020, às 08:15 horas, a Comissão de Licitações, com ou sem a presença dos proponentes, procederá à abertura dos envelopes n° 01, contendo a documentação, e verificará a existência dos documentos solicitados. A falta de qualquer documento implicará na inabilitação do licitante. A documentação e os envelopes n° 02 serão assinados pela Comissão. Os credenciados, que desejarem, poderão permanecer nas sessões para fins de acompanhamento dos trabalhos e assinatura das Atas.

6.3. Posteriormente, a Comissão de Licitações apreciará a documentação comunicando o resultado aos concorrentes na mesma sessão, afixados em quadro próprio da Prefeitura Municipal.

6.3.1. Caso haja renúncia ao direito de interposição de recursos diante a fase de habilitação, por parte de todos os credenciados ou representantes, a comissão dará prosseguimento do certame na mesma sessão.

6.3.2. Caso haja interposição de recursos, será marcada nova data para abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, após os tramites legais de julgamento dos recursos.

6.4. A Comissão de Licitações procederá, então, à abertura dos envelopes n° 02, com ou sem a presença das empresas, anunciando o vencedor e emitindo extrato de resultado na mesma data.

6.4.1. Caso haja renúncia ao direito de interposição de recursos diante a fase de classificação, por parte de todos os proponentes presentes, a comissão dará prosseguimento do certame na mesma sessão, e se a assessoria jurídica bem como a autoridade superior entender, haverá a adjudicação e homologação na mesma data.

6.5. Durante a abertura dos envelopes n° 02, as propostas serão lidas em voz alta, devendo os componentes da Comissão de Licitações assiná-la folha a folha.
6.6. Das sessões públicas desta Licitação lavrar-se-ão atas circunstanciadas, nas quais constarão os nomes dos licitantes e outras ocorrências que interessarem ao julgamento das propostas, devendo as mesmas ser assinadas pela Comissão de Licitação e por todos os licitantes presentes que desejarem.

6.7. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação de licitante, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento dos invólucros e abertura dos mesmos, deverá obrigatoriamente ser reduzida a termo e constar em Ata.

6.8. Nas sessões de recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, somente poderão fazer uso da palavra, apresentar reclamações, assinar atas e manifestar intenção de interpor recursos o representante legal da licitante ou procurador legalmente credenciado.

7. DO CONTRATO

7.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta que integra este Edital na forma de Anexo III, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da homologação.

7.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido no item anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando a proponente sujeita às penalidades previstas na Lei federal nº 8.666/93 e a perda da Garantia da Proposta.

7.3. Consideram-se como partes integrantes do Contrato os termos da proposta vencedora e seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.

7.4. Caberá ao MUNICÍPIO providenciar a publicação do extrato do contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura, consoante estabelece a Lei federal nº 8.666/93.

7.5. É facultado ao MUNICÍPIO, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar, sem prejuízo das penalidades aplicáveis ao primeiro convocado, os proponentes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a presente concorrência consoante prevê a Lei federal nº 8.666/93.

7.6. A ciência ao Licitante para a assinatura do contrato poderá se valer por qualquer meio, tais como telefone, e-mail, correspondência, jornais, entre outros.

8. DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei federal nº 8.666/93.
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante: 

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30. 

b) Recebimento via postal para a Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem; 

9.3. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, aceitaremos apenas impugnações em vias originais e devidamente fundamentadas;

9.4. Conforme o Art. 41. da Lei 8.666/93, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada; 

9.5. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da Lei 8.666/93; 

9.6. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. O Prefeito Municipal do Município de Laranjeiras do Sul poderá anular ou revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito da comissão de festa, devidamente fundamentado.

10.2. A nulidade do presente processo administrativo induz à do contrato.

10.3. A inscrição do proponente implica na observação dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste edital sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.

10.4. Havendo indício de conluio entre os interessados ou de qualquer outro ato de  má-fé,  a  Administração  do  Município de Laranjeiras do Sul, comunicará os fatos verificados ao Ministério Público para as providências cabíveis.

10.5. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deva constar no ato da sessão pública.

7.7. As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Laranjeiras do Sul – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

7.8. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão Permanente de Licitação, com observância da   legislação regedora.
Laranjeiras do Sul/PR, 17 de março de 2020.

Maria Terezinha Snoz
Presidente
ANEXO I

PROPOSTA (MODELO)

À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019

Prezados Senhores:

Através da presente, apresento minha proposta em atendimento ao Edital de Licitação no 002/2020, modalidade Concorrência, para aquisição do imóvel: 

(   )   VALOR TOTAL PROPOSTO (À VISTA): R$_________ (___________________)

Pagamento será até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
Validade da Proposta: 60 dias

Atenciosamente,

_______________________,  ______de ___________________ de 2020.

(Nome, RG, CPF)

(Assinatura do Representante Legal e carimbo da Proponente)

ANEXO II
À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

(fase de habilitação)

O proponente abaixo assinado, participante da Licitação modalidade Concorrência nº. 002/2020-PMLS, por seu representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93 de 21 de junho, obrigando a empresa e/ou pessoa física que representa que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando em conseqüência com o curso do procedimento licitatório, passando-se a abertura dos envelopes de propostas de preços dos proponentes habilitados.

_______________________,  ______de ___________________ de 2020.

(Assinatura do Representante Legal e carimbo da Proponente)

ANEXO III

À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA

(fase de proposta)

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Concorrência, nº 002/2020, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou a Proposta de Preços, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao direito de recurso da fase de classificação e ao prazo respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, com a homologação e adjudicação à empresa vencedora do certame.

_______________________,  ______de ___________________ de 2020.

(Assinatura do Representante Legal e carimbo da Proponente)

ANEXO IV
À Comissão de Licitação

Município de Laranjeiras do Sul

Objeto: ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) _________________________________ portador do RG n.º __________________ e CPF n.º ________________________ a participar da Licitação modalidade Concorrência nº. 002/2020-PMLS, instaurada por esta municipalidade.

Na qualidade de represente legal, outorga-se ao acima credenciado, plenos poderes de decisão inclusive o de renunciar ao direito de interposição de recursos do processo acima citado. 

____________________,  ______de ___________________ de 2020.

(Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em cartório e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação)
ANEXO V
(Abaixo consta modelo para apresentação de Declaração Unificada. A Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Aceitação E Concordância; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

· DECLARA expressamente que aceita e se sujeita a todas as condições estabelecidas no Concorrência nº. 002/2020-PMLS, e seus respectivos anexos e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelos licitados quanto à qualificação apenas das proponentes que haviam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de cumprir o objeto deste processo. O signatário da presente declara total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação do presente objeto. Declara ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometa idoneidade da proponente nos termos do Art. 32 parágrafo 2º e Art. 97 da Lei 8666/93 e suas posteriores alterações.

· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· DECLARA, para fins na forma e sob as penas da Lei Federal 8666 de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes, o cumprimento do disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal.

· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho;
· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, respeitando também o Art. 9º da Lei Federal 8.666/1993;

_____________________, _______ de _______________ de 2020.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 1 – DOCUMENTAÇÃO
ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Contrato de Compra e Venda de Imóvel Urbano n.º XXX/2020  que entre si celebram o Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná e XXXXXX, conforme Licitação Modalidade Concorrência n.º 002/2020.

1.0 - DAS PARTES

São partes, neste CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL URBANO:

1.1 - De um lado, como  VENDEDOR, o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.970/0001-95, com sede na Praça Rui Barbosa, 01, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado Contratante, e de outro lado o a empresa XX inscrita no CNPJ n.º XX, situada a XX, XX – XX – XX - XX, neste ato representada, por seu XX Sr. XX,  residente e domiciliado em XX - XX, inscrito no CPF sob o n.º XX e portador da cédula de identidade o  n.º XX SSP/XX

1.2 - De outro lado, como COMPRADOR (A): XXXXXXXXXXXXX                                                                                                   

2.0 - DO TÍTULO DE PROPRIEDADE DO VENDEDOR
O VENDEDOR é proprietário e legítimo possuidor do imóvel urbano constituído pelo Lote Nº xxx, da Quadra Nº xxx com área de xxx m², matriculado sob Nº xxxx do Registro Geral de Imóveis e Hipotecas da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR. Localizado no xxxxxxxxxxx
3.0 - DO CONTRATO DE COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA

Pelo presente instrumento e melhor forma de direito, o VENDEDOR se compromete a vender ao COMPRADOR, e este, por seu turno, se compromete a comprar-lhe o imóvel que se acha devidamente descrito e caracterizado:

Descrição Detalhada do Lote: Área pertencente à Rua Rio Grande do Sul, a ser transformada de bem comum para bem dominical da Prefeitura de Laranjeiras do Sul-PR, através do Decreto Lei 058/2.019. Área de: 582,00 m²(Quinhentos e oitenta e dois metros quadrados) Proprietário: Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - CNPJ: 76.205.970/0001-95. Possui superfície de 582,00 m2 (quinhentos e oitenta e dois metros quadrados), localizado em parte da Rua Rio Grande do Sul, na quadra 187 da Planta oficial do quadro urbano da cidade de Laranjeiras do Sul, ainda sem matrícula imobiliária no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR, e sem Cadastro Imobiliário na Prefeitura Municipal BCIS, pois se trata de área pública (projeção de Rua ainda não aberta) com frente para a Rua Barão do Rio Branco s/nº entre as Ruas Nogueira do Amaral e Santa Catarina, n 1.398, Bairro Água Verde, CEP 85303-030, imóvel urbano definido pela Lei Municipal 42/2.014 e desafetado de bem comum para bem dominical através do Decreto Lei 058/2019 de 17/08/2019. Limites E Confrontações: FRENTE = Mede 19,40 metros, confrontando com a Rua Barão do Rio Branco; LADO DIREITO = De quem olha da Rua Barão do Rio Branco, mede 30,00 metros, confrontando com o Lote nº 19 da Quadra nº 189, de propriedade de Ilton Tidre Moreira; LADO ESQUERDO = De quem olha da Rua Barão do Rio Branco, mede 30,00 metros, confrontando com o Lote nº 12 da Quadra nº 187. FUNDOS = Mede 19,40 metros, confrontando com a Rua Rio Grande do Sul;

O contrato de compra e venda, ora pactuado entre as partes contratantes, regula-se por tudo quanto consta deste instrumento, e do Edital de Concorrência Nº XXX/2020, obrigando-se as aludidas partes contratantes a respeitarem e fielmente cumprirem o ajustado, não só por elas próprias, mas também por seus herdeiros e/ou sucessores, a qualquer título.

3.1 - DO PREÇO E DA INADIMPLÊNCIA

O valor total objeto deste contrato, ajustado entre as partes contratantes é de R$           (                          ) que deverá ser pago pelo COMPRADOR AO VENDEDOR, em moeda corrente nacional, em:

(   ) À vista, no valor de R$           (                          ). O pagamento deverá ser 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.
3.1.1 - Todos e quaisquer pagamentos devidos pelo  COMPRADOR ao VENDEDOR, em razão deste contrato, deverão ser efetuados através de Guia de Recolhimento Municipal, emitido pelo Departamento de Tributação do Município de Laranjeiras do Sul, ou onde e a quem aquele expressamente indicar, devendo tais pagamentos serem efetuados, em seus respectivos vencimentos, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

3.1.2 - A quitação de todo e qualquer pagamento efetuado pelo COMPRADOR será dada sempre sob ressalva   de   eventual   constatação   e   cobrança   posterior   de   qualquer   diferença   apurada   pelo VENDEDOR, seja por mero lapso no recebimento, ou decorrente de encargos e demais obrigações estabelecidas  neste  contrato,  diferenças  estas  que  constituem  obrigações  unas  e  indivisíveis  das parcelas do preço ajustado e, portanto, líquidas e certas, insuscetíveis de contestação.

3.2 - Em caso de atraso no pagamento será aplicado multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor inadimplente, 1% (um por cento) ao mês de juros de mora e correção monetária pelo índice IGP-DI.
3.3  -  Fica  assegurado  ao  COMPRADOR  o  direito  de  liquidar  totalmente  sua  dívida  perante  o VENDEDOR. a) A liquidação antecipada poderá ser efetivada, e sempre na sede do VENDEDOR, em Laranjeiras do Sul/PR.

3.4 - POSSE DO IMÓVEL. O COMPRADOR entra na posse precária do imóvel objetivado por este contrato, a partir desta data, configurando-se  transferência  de  posse  pelo  pagamento integral, e assim perdurando enquanto não for realizada a quitação total do IMÓVEL. A posse assim transferida ao COMPRADOR será por ele exercida, a título precário e em nome do VENDEDOR até a outorga da escritura definitiva de venda e compra em cumprimento final a este compromisso, efetivando-se após liquidadas todas as obrigações exigíveis do  COMPRADOR.

3.4.1 - É facultado ao VENDEDOR o direito de retenção do imóvel, enquanto não liquidadas todas as obrigações exigíveis do COMPRADOR. 

3.5 - No exercício da posse, o COMPRADOR poderá introduzir as benfeitorias e construções que lhe aprouver, desde que aprovadas pela Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, cabendo exclusivamente ao COMPRADOR todas e quaisquer obrigações e responsabilidades correlatas às mesmas, inclusive no que se refere à legislação da Previdência Social oficial, quanto à mão de obra utilizada em tais benfeitorias e construções.

3.6 - OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DO COMPRADOR EM RELAÇÃO AO “IMÓVEL”. Cabe adicionalmente ao COMPRADOR, no exercício da posse, ainda que a título precário, do  “imóvel”: a) a executar e cumprir todas  e  quaisquer exigências dos Poderes Públicos competentes em  relação ao  “imóvel”, mesmo que feitas em nome do VENDEDOR, ou de terceiros; b) não fazer aterros, desaterros, desvios ou  encaminhamentos de  águas pluviais, e  nem  executar qualquer movimento de terra que possa prejudicar os  imóveis vizinhos; c)  manter o  imóvel em perfeito estado de conservação, limpeza e higiene, sem poças d'água, nada praticando nele, que possa danificá-lo ou prejudicar imóvel ou imóveis contíguos; d) permitir a passagem, abaixo da superfície do terreno do “imóvel”, junto à divisa lateral do mesmo, de tubulações de redes de água, esgoto, eletricidade, telefonia, gás e o que mais necessário for para execução das obras de infra-estrutura da cidade de Laranjeiras do Sul. 

3.7 - RESPONSABILIDADE POR TRIBUTOS. O COMPRADOR pagará  obrigatoriamente:  a)  em  sua totalidade, e a partir desta data, todos e quaisquer tributos, impostos, taxas e contribuições que incidam ou venham a incidir sobre o “imóvel”, inclusive multas, juros e correções monetárias; b) proporcionalmente ao “imóvel”, todos os mesmos supra referidos encargos tributários que venham a incidir ou incidam, desde já, de forma englobada, sobre a QUADRA em que se situa o “imóvel”, autorizando desde já a inclusão de seu nome no cadastro do imóvel junto ao Departamento de Tributação Municipal.

3.7.1 - São de exclusiva responsabilidade do COMPRADOR todos os tributos e encargos fiscais e para- fiscais existentes, ou que venham a ser criados, incidentes sobre o presente documento ou em decorrência dele e dos atos e contratos deste oriundos. 

3.8 - RESCISÃO CONTRATUAL - CONSEQUÊNCIAS. Ocorrendo rescisão contratual por inadimplência do COMPRADOR, qualquer que seja a causa, as benfeitorias necessárias ou úteis, dentre as quais as acessões e construções, que porventura hajam sido executadas pelo mesmo, sobre o “imóvel, não lhe serão indenizadas pelo VENDEDOR, em nenhuma hipótese, considerando-se as mesmas incorporadas ao “imóvel” para todos os fins e efeitos legais.  

3.9 - ESCRITURA DEFINITIVA DE VENDA E COMPRA. Uma vez paga pelo COMPRADOR a totalidade do preço ajustado para este contrato, com todos os encargos e/ou acessórios devidos, e uma vez pelo mesmo cumprido todas as obrigações até então exigíveis e vencidas, originárias deste instrumento, o VENDEDOR outorgará ao COMPRADOR, Escritura Definitiva de Venda e Compra do “imóvel” objeto do presente contrato, em Tabelião de escolha do VENDEDOR, em dia e hora que esta designará, obrigando-se o COMPRADOR, a receber dita escritura.

3.9.1 - Correm por conta do COMPRADOR todas e quaisquer despesas com a outorga da referida Escritura Definitiva de Venda e Compra e seu registro imobiliário.

3.9.2. As despesas de escrituração e registro no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca, bem como demais documentos necessários para a efetivação da negociação correrão por conta do comprador.

3.10 - INDIVISIBILIDADE DAS OBRIGAÇÕES.  As obrigações do COMPRADOR, assumidas em razão deste documento, são indivisíveis, devendo assim serem cumpridas cumulativa e integralmente; os efeitos da mora de uma obrigação recairão sobre as demais, ainda que quaisquer delas estejam totalmente pagas ou cumpridas.

3.11 - IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE. O presente instrumento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, vedado que é o direito de arrependimento, obrigadas as partes contratantes por si e sucessores, ao seu cumprimento.

3.12 - ATUALIZAÇÃO DE ENDEREÇO. O COMPRADOR obriga-se a comunicar por escrito ao VENDEDOR, qualquer alteração no endereço de seu domicílio e residência constante deste instrumento. Na falta de tal comunicação serão havidas como feitas na devida forma e nas respectivas datas, quaisquer notificações, bem como comunicações de qualquer natureza expedidas ao COMPRADOR para o endereço por ele ora declarado, e acaso não alterado.

3.13 - PREVALÊNCIA DO CONTRATADO. A eventual aceitação do cumprimento de qualquer obrigação contratual, em desconformidade com o estipulado neste instrumento, não  constituirá  jamais  em qualquer novação ou alteração em relação a tudo quanto aqui ajustado, e deverá ser interpretada sempre  apenas  como  ato  de  mera  liberalidade do  credor  da  obrigação,  não  podendo  jamais  ser invocado como precedente a ser observado no relacionamento jurídico ajustado entre as partes contratantes, através deste instrumento.
3.14 - REGISTROS AUTORIZADOS. Ficam autorizados e requeridos os registros imobiliários que se fizerem necessários para a perfeita formalização deste contrato.  As despesas relativas a este contrato, bem como de seu registro, correrão por conta exclusiva do COMPRADOR.

3.15 -  FORO:  As  partes,  de  comum  acordo,  elegem  como  competente  para  dirimir quaisquer dúvidas, questões ou pendências que possam originar deste contrato, o foro da Comarca de situação do “imóvel”, pelo mesmo objetivado, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne.

4.0 – CONCLUSÃO E FISCALIZAÇÃO
4.1 - A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX inscrito (a) na Inscrição Nº XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.
4.2 - O Edital da Concorrência XXX/2020 faz parte do presente instrumento independente de sua transcrição.

4.3 - E, por estarem concordes, as partes assinam o presente contrato, em três vias de igual teor, todas reproduzidas pelo sistema de cópias fotostáticas, sendo que ora assinam juntamente com duas testemunhas e rubricam todas as demais folhas que integram o presente instrumento contratual.

4.4 - O COMPRADOR declara, para todos os fins e efeitos legais: a) que recebeu, para exame e estudo, o presente instrumento, bem como toda a documentação no mesmo mencionada, tendo oportunidade de ser assistido por técnicos de sua escolha e confiança;   b) que lhe foram prestados todos os esclarecimentos solicitados a respeito da presente contratação, entendendo encontrar-se perfeita e adequadamente informado quanto a todas as decorrências e peculiaridades correlatas à mesma.

Laranjeiras do Sul, XX de XX de 2020.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA


XX

Município de Laranjeiras do Sul


XX

VENDEDOR





COMPRADOR

Testemunhas:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx




xxxxxxxxxxxxxxxxxx

CPF n.º  xxxxxxxxxxxxxx




CPF n.º xxxxxxxxxxx

ANEXO X

TERMO DE RECEBIMENTO DE PROCESSO LICITATÓRIO

CONCORRÊNCIA   N.º 002/2020-PMLS

Proponente: ……………………………………………………………………
CNPJ n.º ………………………………………………………………….…….

Insc. Estadual n.º ………………………………….…………………………..
Endereço: ………...……………………………………………….…………….
Fone: …………………………………………………………………………….
Cep. ……………….…………………………………………………………….
Município: ……………………………………………………….………..…….
Estado: …………………………………………………………….……..…….
E-mail: …………………………………………………………..………..…….
Declara que recebeu o Edital e anexos de processo licitatório na Modalidade Concorrência n.º 002/2020-PMLS, com abertura prevista para o dia 23 de abril de 2020, às 08h15, cujo objeto é a ALIENAÇÃO DE IMÓVEL URBANO PERTENCENTE AO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, PARANÁ, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E DA LEI MUNICIPAL Nº 040/2019.
_________________________,______de_______________ de 2020.

Assinatura
Senhor Licitante:


Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o protocolo de retirada do Edital e remetê-lo a Divisão de Licitações.


A não remessa do protocolo exime a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul da comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.


Recomendamos ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.


